
Justiça do Trabalho não pode penhorar créditos de recuperanda

A Justiça do Trabalho não pode tomar decisões contra a liquidez de uma empresa que está em processo
de recuperação judicial, já que a competência nesses caso é de outros foros. Com esse entendimento, a
presidente do Superior Tribunal de Justiça, ministra Laurita Vaz, deferiu liminar para suspender a
penhora de crédito determinada pela Vara do Trabalho de Araras (SP) contra uma indústria de
montagem de máquinas.

Para a magistrada, a Justiça do Trabalho não poderia ter determinado o arresto dos bens, já que a
empresa está sob processo de recuperação judicial, ou seja, há um foro competente já estabelecido para
analisar medidas que afetam sua liquidez. A ministra designou o juízo de direito da 2ª Vara Cível de
Araras para decidir acerca das medidas urgentes requeridas contra a empresa.

Segundo a decisão da presidente do STJ, interferências no processo de recuperação judicial de uma
empresa feitas por juízo diverso daquele que tem acesso completo à situação fiscal da recuperanda
podem inviabilizar a recuperação judicial.

“As mencionadas normas são voltadas a possibilitar a recuperação da pessoa jurídica que se encontra em
desequilíbrio financeiro, favorecendo, dentro do possível, a sua preservação. Por esse motivo, necessário
observar, quanto à execução do passivo da sociedade em recuperação judicial, o plano de recuperação
aprovado”, argumentou Laurita.

A 2ª Seção do STJ já se pronunciou sobre o assunto, afirmando que compete ao juízo da recuperação
decidir sobre os atos executivos ou constritivos dos bens da sociedade recuperanda, tais como bloqueio,
penhora e expropriação.

A empresa ingressou com o pedido de liminar em conflito de competência por entender que a decisão da
Justiça trabalhista fere dispositivos da Lei de Recuperação de Empresas (Lei 11.101/05), em especial os
artigos 6º e 47º.

Dívidas trabalhistas
Em outubro de 2016, o juízo trabalhista determinou a penhora de crédito da empresa junto a um de seus
clientes, no valor de R$ 2 milhões, para saldar dívidas trabalhistas. O cliente bloqueou mais de R$ 420
mil e comunicou a decisão à Vara do Trabalho de Araras.

Naquele momento, o plano de recuperação judicial da empresa já tinha sido deferido pela Justiça, mas
ainda não havia a aprovação pela assembleia-geral de credores, o que ocorreu em dezembro de 2016.
Com a aprovação do plano, a empresa recorreu ao STJ para que a penhora fosse suspensa. Com 
informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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